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DAS DISPOSICOES PRELIMINARES
Art. 1° Fica instituido, no ambito do Municipio de Seropédica, o Estatuto da
Mulher Seropedicense — denominado Mulher Segura, que consolida os direitos
fundamentais, destinado a estabelecer principios, diretrizes e acdes de
prevencao, conscientizagéo, protegéo e enfrentamento de todas as formas de
violéncia contra a mulher.
Art. 2° O Estatuto tem como objetivos:
I — prevenir e combater a violéncia contra a mulher;

Il — promover a conscientizagdo da populagio sobre as diferentes formas de
violéncia;

lll — divulgar os direitos assegurados as mulheres pela legislagao brasileira:
IV —incentivar a dentincia e o acesso aos mecanismos de protecao;
V — promover o acolhimento humanizado das mulheres em situacao de violéncia;

VI - combater a naturalizagao, banalizagéo e tolerancia social a violéncia contra
a mulher;

VIl — incentivar a articulagao da rede de protecéo e atendimento:

VIl — promover agdes educativas voltadas a prevencio da violéncia;
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IX — estimular a autonomia econémica e social das mulheres em situagao de
violéncia; e

X — contribuir para a reducdo dos indices de violéncia domeéstica e familiar no
Municipio.

Art. 3° Sao principios deste Estatuto:
| - dignidade da pessoa humana:
Il - igualdade de direitos e oportunidades;

Il - respeito a liberdade, a autonomia e a integridade fisica, psicolégica, sexual,
moral e patrimonial da mulher:

IV — prevencgao e enfrentamento de todas as formas de violéncia;

V — acolhimento humanizado;

VI - protegéo integral;

VII — n&o revitimizagdo da mulher:

VIl - sigilo e protecéo das informacées pessoais, na forma da legislagéo;
IX — acesso a informacao;

X — articulagdo da rede de protecéao; e

Xl - participagéo da sociedade na prevencao e no enfrentamento da violéncia
contra a mulher.

CAPIiTULO II

DAS FORMAS DE VIOLENCIA CONTRA A MULHER

Art. 4° Para os fins desta Lei, deverao ser consideradas e combatidas todas as
formas de violéncia contra a mulher reconhecidas pela legislagao brasileira.

Art. 5° Entre outras formas previstas em lei, sdo objeto de prevencao e
enfrentamento:

I — violéncia fisica;

Il — violéncia psicolégica:
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lll - violéncia sexual;

IV — violéncia patrimonial:

V — violéncia moral;

VI - violéncia doméstica e familiar;
VIl - violéncia institucional;

VIl - violéncia politica;

IX — violéncia digital;

X — perseguicdo ou stalking;

Xl — assédio moral:

XIl - assédio sexual:

XIll - exploragéo econdmica ou financeira;

XIV - controle abusivo sobre a vida, os relacionamentos, os recursos ou a
liberdade da mulher; e

XV — qualquer outra forma de violéncia reconhecida pela legislagao vigente.
Paragrafo tinico. As acées municipais deverdo considerar que a violéncia contra
a mulher pode ocorrer independentemente de sua condigéo social, econémica,
idade, raga, deficiéncia, estado civil, profissdo ou qualquer outra condigzo
pessoal.
CAPITULO IlI

DO AGOSTO LILAS
Art. 6° O Municipio promovera, anualmente, durante o més de agosto, agdes de
conscientizacdo e prevencado da violéncia contra a mulher, no ambito da
campanha Agosto Lilas.

Art. 7° As agbes do Agosto Lilas poderao incluir:

I — campanhas educativas:
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Il - palestras e seminarios;

Il - rodas de conversa:

IV — distribuicdo de materiais informativos;

V — divulgacéo dos canais oficiais de denuncia e atendimento:

VI - agées em escolas e espacos educacionais, observada a legislacao aplicavel:
VIl — agdes em unidades de saude;

VIl — agbes em equipamentos de assisténcia social;

IX — atividades comunitarias;

X — campanhas nas redes sociais e meios de comunicacio;

Xl - iluminag&o ou decoragéo de prédios e espacos publicos na cor lilas, quando
possivel;

Xl - capacitacdo e sensibilizagdo dos profissionais que integram a rede de
atendimento; e

Xlll - outras atividades destinadas a prevencao e conscientizagao.

Art. 8° As agbes de conscientizagéo previstas nesta Lei poderao ser realizadas
durante todo o ano, sendo intensificadas no més de agosto.

CAPITULO IV
DA PREVENCAO E CONSCIENTIZACAO

Art. 9° O Municipio podera promover agées permanentes de conscientizagao
destinadas a informar a populagéo sobre:

I - os diferentes tipos de violéncia contra a mulher;
Il - sinais de relacionamento abusivo;
Il - violéncia psicolégica e controle coercitivo;

IV — violéncia patrimonial e financeira:
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V —violéncia sexual:
VI - violéncia digital;
VIl — assédio moral e sexual;
VIl - perseguicéo e ameacas;
IX - feminicidio e seus fatores de risco;
X — medidas protetivas de urgéncia;
XI - canais de dentncia e atendimento;
XIl - direitos das mulheres em situacéo de violéncia; e
Xlll - formas de apoio seguro as vitimas.
Art. 10. As campanhas municipais deverso buscar combater a culpabilizagzo da
vitima e promover a compreensao de que a responsabilidade pela violéncia é
sempre do agressor.
Art. 11. Poderao ser desenvolvidas acoes educativas destinadas aos homens e
aos jovens, com o objetivo de promover relagdées baseadas no respeito, na
igualdade, na responsabilidade e na prevencgéao da violéncia.
CAPITULO V

DA REDE DE PROTECAO E DO ACOLHIMENTO
Art. 12. As politicas municipais de prote¢édo a mulher em situagéo de violéncia
deverao, sempre que possivel, promover a articulagao entre os servigos publicos

e demais integrantes da rede de atendimento.

Art. 13. O atendimento a mulher em situacéo de violéncia devera observar, no
ambito das competéncias municipais:

| — respeito a dignidade;
Il - atendimento humanizado;
Il - escuta qualificada:

IV — preservacéo da privacidade;
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V — protecdo das informagées pessoais:
VI - prevencéo da revitimizagao;
VII — orientacgéo sobre seus direitos;
VIl - encaminhamento aos servigos especializados, quando necessario; e
IX - respeito & autonomia da mulher.
Art. 14. As agées municipais poderao contemplar a divulgacdo de informacées
sobre os servicos e drgéos responsaveis pelo atendimento e protegcéo da mulher,
inclusive os canais oficiais de dentncia e emergéncia.
Art. 15. O Municipio podera promover acoes de capacitacso e sensibilizagao dos
profissionais que atuem diretamente no atendimento as mulheres em situacao
de violéncia.
CAPITULO VI
DA PROTEGCAO CONTRA A VIOLENCIA PSICOLOGICA

Art. 16. O Municipio promovera agles de conscientizagdo sobre a violéncia
psicolégica contra a mulher, especialmente quanto a comportamentos de:

| — ameaca;

Il — humilhagéo;

lll - constrangimento:

IV — manipulacgéo;

V - isolamento social;

VI - vigilancia e controle;
VIl - perseguicéo;

VIl - chantagem;

IX — desqualificacao sistematica; e
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X — qualquer outra conduta que cause dano emocional ou prejudique a
autodeterminacéo da mulher.

Art. 17. As campanhas municipais deverao incentivar a identificag&o precoce de
relacionamentos abusivos e a busca Ségura por orientagéo e protecao.

CAPITULO VI
DA VIOLENCIA PATRIMONIAL E DA AUTONOMIA ECONOMICA

Art. 18. O Municipio podera desenvolver agoes de conscientizacdo sobre a
violéncia patrimonial e financeira contra a mulher.

Art. 19. As acgdes poderao abordar situagées como:
I - reteng&o ou destruiciao de documentos pessoais;
Il - controle abusivo de recursos financeiros;
lll - retencéo ou apropriacdo de bens;
IV — destruicao de objetos pessoais;
V — impedimento injustificado de acesso a recursos préprios;
VI - utilizagao indevida de patriménio ou documentos; e
VIl - outras condutas reconhecidas pela legislagéo.
Art. 20. Poderdo ser incentivadas acoes de capacitagao profissional,
empreendedorismo, educacao financeira e geracao de renda para mulheres em
situagdo de vulnerabilidade ou violéncia, respeitadas as politicas publicas
existentes e a disponibilidade orcamentaria.
CAPITULO VI
DA VIOLENCIA DIGITAL

Art. 21. O Municipio podera promover campanhas educativas destinadas a
prevengao da violéncia contra a mulher praticada por meios digitais.

Art. 22. As campanhas poderdo abordar:

I - divulgacao nao autorizada de imagens intimas;
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Il - ameagas realizadas por meios digitais;

Il - perseguigao virtual:

IV — exposicao indevida de dados pessoais;

V - criagado de perfis falsos para perseguicéo ou difamacao;

VI — chantagem digital;

VII - controle de redes sociais e dispositivos:

VIl - divulgacéo de informacdes privadas: e

IX — outras formas de violéncia praticadas por meios tecnoldgicos.
CAPITULO IX

DA PROTEGCAO DAS MULHERES EM SITUACAO DE MAIOR
VULNERABILIDADE

Art. 23. As agdes previstas nesta Lei deverio considerar as necessidades
especificas de mulheres que se encontrem em situag&o de maior vulnerabilidade.

Art. 24. Poderzo ser priorizadas acoes destinadas a protecao de:
| — mulheres idosas:

Il — mulheres com deficiéncia;

lll — mulheres em situagéo de vulnerabilidade social;

IV — mulheres em situagao de rua:

V — mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar;

VI — méaes e responsaveis por criangas ou dependentes:;

VIl — mulheres com dificuldade de acesso aos servigos publicos: e

VIl — outras mulheres em situac&o de especial vulnerabilidade reconhecida pela
legislagéo.

CAPITULO X
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DA PROTEGAO DE FILHOS E DEPENDENTES
Art. 25. As politicas publicas municipais de protecédo as mulheres em situagéo

de violéncia poderio considerar também a protegao e o bem-estar de seus filhos
e dependentes.

Art. 26. Poderao ser desenvolvidas acgoes de orientacéo e encaminhamento das
familias aos servigos publicos competentes, observadas as atribuicdes de cada
orgao.
CAPITULO XI
DA PARTICIPAGAO DA SOCIEDADE

Art. 27. O Municipio podera incentivar a participagéo da sociedade civil na
prevencao e no enfrentamento da violéncia contra a mulher.

Art. 28. Poderao participar das agoes previstas nesta Lei:

I - entidades comunitarias;

Il - organizagdes da sociedade civil;

lll - instituicdes de ensino:

IV — entidades religiosas:

V — empresas;

VI — associagdes profissionais;

VIl - instituicdes publicas:

VIl - 6rgaos de seguranga publica;

IX — profissionais da satde e assisténcia social; e

X — demais entidades interessadas.

Art. 29. Podero ser celebradas parcerias e instrumentos de cooperagao com
instituicdes publicas e privadas para a realizacéo de campanhas, capacitagoes,
palestras e agées de conscientizagéo, observada a legislagéo aplicavel.

CAPITULO XII
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DOS CANAIS DE INFORMACAO E DENUNCIA

Art. 30. O Municipio poders promover a ampla divulgagéo dos canais oficiais de
denuncia, orientacdo e atendimento as mulheres em situacéo de violéncia.

Art. 31. As campanhas poderdo divulgar, entre outros, os canais oficiais
disponibilizados pelos 6rgdos competentes nas esferas municipal, estadual e
federal.
Paragrafo tnico. A divulgagéo devera priorizar informagées claras, acessiveis
e atualizadas, evitando-se a publicagdo de informagdes que possam colocar a
vitima em situagéo de risco.
CAPITULO X1l

DAS DIRETRIZES PARA AS POLITICAS MUNICIPAIS
Art. 32. As politicas publicas municipais relacionadas a prevengcdo e ao
enfrentamento da violéncia contra a mulher poderdo observar as seguintes
diretrizes:
| — atuagéo preventiva;
Il - atendimento humanizado:
Il - integrag&o entre politicas publicas;
IV - articulacéo da rede de protecao;
V — promogéo da autonomia da mulher;
VI — combate a impunidade dentro dos limites das competéncias legais;
VIl - prevencao da revitimizagéo;
VIl — incentivo a dentncia segura;
IX — educagéo e conscientizagao;
X — protecao das mulheres em situagéo de vulnerabilidade; e

Xl — avaliagdo permanente das acgoes desenvolvidas.

CAPITULO XIV
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DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 33. As acgdes previstas nesta Lei poderao ser desenvolvidas por meio das
politicas publicas e estruturas municipais ja existentes, observadas as
competéncias legais de cada orgao.

Art. 34. A implementacdo das acées previstas nesta Lei observara a
disponibilidade orgamentaria e financeira do Municipio e a legislagcao aplicavel.

Art. 35. Esta Lei nao cria orgéos, cargos, funcées, estruturas administrativas ou
despesas obrigatdrias para o Poder Executivo.

Art. 36. O Poder Executivo podera regulamentar esta Lei, no que couber.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.
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JUSTIFICATIVA

Institui o Estatuto da Mulher Seropedicense denominado mulher segura, que
consolida os direitos fundamentais, estabelecendo principios, diretrizes e acdes

de prevencio e enfrentamento a violéncia contra a mulher no municipio de
Seropédica.

A violéncia contra a mulher constitui grave violagido de direitos humanos e
representa um problema social que ultrapassa os limites do ambiente doméstico.
Ela pode assumir diferentes formas, incluindo violéncia fisica, psicolégica, sexual,
patrimonial, moral, institucional e digital.

A Lei Federal n° 11.340/2006 — Lei Maria da Penha — reconhece expressamente
a violéncia doméstica e familiar contra a mulher como violagdo dos direitos
humanos e estabelece mecanismos de prevencao, assisténcia e protecdo. O
Municipio, dentro de suas competéncias, possui papel relevante na prevencao,
na informacéo e na articulagdo da rede de atendimento.

O Agosto Lilas tornou-se um importante periodo nacional de conscientizagdo e
mobilizagdo social em torno do enfrentamento & violéncia contra a mulher.
Entretanto, a prote¢éo néo pode ocorrer somente durante um més do ano.

Por essa raz&o, a presente proposta utiliza o Agosto Lilas como simbolo e
instrumento de mobilizagdo, mas estabelece uma perspectiva permanente de
prevencao e conscientizagio.

O projeto busca levar informagao a populagso sobre formas de violéncia que
muitas vezes permanecem invisiveis, especialmente a violéncia psicoldgica,
patrimonial, financeira e digital.

Muitas mulheres nzo reconhecem determinados comportamentos como
violéncia. A ameaca constante, a humilhagao, o controle sobre roupas, amizades,
dinheiro, telefone e redes sociais, a retengdo de documentos, a destruicao de
bens e a perseguicao podem constituir sinais de violéncia e precisam ser
identificados antes que a situagéo evolua para agressodes ainda mais graves.

Outro ponto relevante é o enfrentamento da culpabilizagao da vitima. Nenhuma
mulher deve ser responsabilizada pela violéncia que sofre. As politicas de
conscientizagao devem reforgar que a responsabilidade pela pratica da violéncia
€ do agressor.
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A proposta também valoriza a capacitacéo dos profissionais que integram a rede
de atendimento, o acolhimento humanizado, a preservacao da privacidade e a
prevencao da revitimizacao.

Da mesma forma, reconhece que determinadas mulheres podem enfrentar
vulnerabilidades adicionais, como mulheres idosas, mulheres com deficiéncia,

dependentes.

O projeto ainda estimula acdes voltadas a autonomia econbémica, pois a
dependéncia financeira pode constituir uma das barreiras para que a mulher
consiga romper um ciclo de violéncia.

A iniciativa pretende, portanto, contribuir para a construgdo de uma politica
municipal de prevencao baseada em trés pilares:

INFORMAR, PREVENIR E PROTEGER.

Informar para que a mulher conhega seus direitos e reconheca os sinais de
violéncia.

Prevenir para que a sociedade compreenda que nenhum tipo de violéncia deve
ser normalizado.

Proteger para que a mulher em situacdo de violéncia saiba onde buscar ajuda e
encontre uma rede preparada para acolhé-la.

A proposta foi estruturada de maneira a estabelecer principios e diretrizes, sem
criagdo de orgaos, cargos ou estruturas administrativas, preservando a
independéncia entre os Poderes e os limites da iniciativa parlamentar.

Diante da relevancia social da matéria e da necessidade de fortalecer, no
Municipio de Seropédica, a cultura de prevencao e enfrentamento a violéncia
contra a mulher, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovagao
deste Projeto de Lei.

Plenario Vereador Ezio Cab l, 10 de agosto de 2026.

Partido Liberal



